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PROJETO DE LEI Nº 030/2026,               DE 07 DE MAIO DE 2026.

CRIA  O  PROGRAMA  MUNICIPAL  DE  PRÁTICAS 
INTEGRATIVAS  E  COMPLEMENTARES  E  DE 
EDUCAÇÃO  POPULAR  EM  SAÚDE  (PMPICEPS)  NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PAULO BENTO – RS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EVANDRO BARATTO,  Prefeito Municipal de Paulo Bento, Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e  
eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Programa Municipal de Práticas Integrativas e Complementares e 
de  Educação  Popular  em  Saúde  (PMPICEPS)  no  âmbito  do  Município  de  Paulo  Bento  -  RS, 
observadas as diretrizes da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, da Política 
Estadual de Práticas Integrativas e Complementares e da Política Nacional de Educação Popular em 
Saúde.

Art.  2º  -  O  Programa  Municipal  de  Práticas  Integrativas  e  Complementares  e  de 
Educação Popular em Saúde (PMPICEPS) do Município de Paulo Bento -  RS tem como objetivo 
promover  a  implantação  de  políticas  de  saúde  e  as  suas  diretrizes  através  da  possibilidade  de 
disponibilização das práticas atualmente estabelecidas, bem como as que vierem a ser incorporadas 
pela Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares da Secretaria de Saúde do Estado do 
Rio Grande do Sul e pela Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares do Ministério 
da Saúde e pela Política Nacional de Educação Popular em Saúde do Ministério da Saúde.

Art.  3º  -  Para  a  consecução  dos  objetivos  propostos,  a  regulamentação  da  Política 
Municipal de Praticas Integrativas e Complementares e de Educação Popular em Saúde (PMPICEPS), 
deverá contemplar estratégia de gestão que assegure a participação intersetorial dos órgãos oficiais, 
bem como representação de organizações sociais, e entidades associativas e científicas afins.

Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Práticas Integrativas e Complementares 
e de Educação Popular em Saúde (PMPICEPS) deverá ser descentralizada,  respeitando a vocação 
municipal e a estruturação da rede de competências da cadeia produtiva, programando e executando, 
de  forma  integrada,  as  questões,  educacionais,  avaliativas,  diagnósticas,  ambientais  e  científico-
tecnológicas, dentro de uma ampla estratégia de desenvolvimento municipal.

Art. 5° - Caberá ao Programa Municipal de Práticas Integrativas e Complementares e de 
Educação Popular em Saúde (PMPICEPS) do Município de Paulo Bento - RS, promover, incentivar e  
prestar assessoria técnica para implantação e desenvolvimento de programas congêneres no âmbito 
do Município.

Art.  6°  -  Caberá  ainda  ao  Programa  Municipal  de  Práticas  Integrativas  e 
Complementares e de Educação Popular em Saúde (PMPICEPS) promover ações, nas instituições que 
mantém interface  com as  atividades  propostas,  nas  áreas  de  saúde,  agricultura,  meio  ambiente, 
ensino, assistência técnica, pesquisa, e outras possíveis áreas de interface, visando dar suporte à  
plena expansão de suas atividades.
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Art. 7° - Esta Lei Municipal será regulamentada, no que couber, via Decreto Municipal, 
para garantir a sua fiel execução.

Art.  8°  -  Para  cobertura  das  despesas  decorrentes  da  presente  Lei,  fica  o  Poder 
Executivo Municipal autorizado a abrir junto ao Orçamento Municipal vigente, um crédito especial  
no valor  de  R$ 120.000,00  (Cento e  Vinte  Mil  Reais),  com as  seguintes  classificações funcionais 
programáticas e econômicas:

08 - Secretaria Municipal de Saúde
01 - Outras Despesas de Saúde
10 - Saúde
301 - Atenção Básica
0123 - Saúde Básica para Todos 
2.625 - Manutenção do Programa Práticas Integrativas e Complementares e de Educação Popular em 
Saúde
3.3.90.30 - Material de Consumo.........................................................R$ 10.000,00
3.3.90.32 - Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita.........R$ 10.000,00
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.................R$ 100.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL..................................................R$ 120.000,00

Art. 9º - Servirá de recurso para a abertura do Crédito Especial, a seguinte fonte de 
recursos:

- Recursos Proveniente da Emenda Parlamentar Individual 43530013 deputada Denise 
Pessoa.....................................................................R$ 100.000,00

-Superávit recurso 1621(Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes 
do Governo Estadual) do ano de 2025...................R$    20.000,00

TOTAL DOS RECURSOS.......................................................…....R$ 120.000,00 

Art. 10 - Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as eventuais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paulo Bento, RS, aos seis dias do mês de Maio de dois  
mil e vinte e seis.

EVANDRO BARATTO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Data Supra.

EDSON CARLOS RUSTIK
Secretário Municipal de Administração

Planejamento, Meio Ambiente e Saneamento



     
     Estado do Rio Grande do Sul
     MUNICÍPIO DE PAULO BENTO
     PODER EXECUTIVO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 030/2026

M E N S A G E M   D E   E N C A M I N H A M E N T O

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nobres Senhores Vereadores,

A  presente  proposição  tem  como  objetivo  implementar  o  Programa  Municipal  de 
Práticas Integrativas e Complementares e de Educação Popular em Saúde (PMPICEPS) no Município 
de Paulo Bento - RS, visando ao bem estar da população, instituindo práticas que são sistemas e  
recursos terapêuticos que buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de doenças e da 
recuperação da saúde por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, 
no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a 
sociedade.

As práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) têm uma visão ampliada do 
processo saúde/doença e da promoção global do cuidado humano, especialmente do autocuidado. Os 
diagnósticos são embasados no indivíduo como um todo, considerando-o em seus vários aspectos:  
físico, psíquico, emocional e social na busca de uma mudança de paradigma, da lógica de intervenção 
focada na doença para ser voltada para a saúde do indivíduo, essas terapêuticas contribuem para a 
ampliação  do  modelo  de  atenção  à  saúde,  pois  atendem  o  paciente  na  sua  integralidade, 
singularidade  e  complexidade,  considerando  sua  inserção  sociocultural  e  fortalecendo  a  relação 
médico/paciente, o que contribui para a humanização na atenção.

Ao  atuar  nos  campos  da  prevenção  de  agravos  e  da  promoção,  manutenção  e 
recuperação da saúde baseada em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do 
indivíduo,  as  PICS  são  tecnologias  de  cuidados  de  apoio  para  a  saúde,  econômicas,  de  alta  
resolutividade e menos invasivas, consequentemente podem diminuir o uso de medicamentos e de 
internações e aumentar a qualidade de vida da população.

O Programa seguirá as diretrizes das políticas nacionais e estadual já vigentes no nosso 
ordenamento jurídico, sendo elas as seguintes:

- Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC);
- Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares (PEPIC);
- Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEPS);

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), trouxe diretrizes 
norteadoras para Medicina Tradicional, dentre as quais a Medicina Tradicional Chinesa/Acupuntura, 
Homeopatia,  Plantas  Medicinais  e  Fitoterapia,  Medicina  Antroposófica,  e  Termalismo 
Social/Crenoterapia, entre outras, no âmbito do Sistema Único de Saúde.

As Medicinas Tradicionais e Complementares são compostas por abordagens de cuidado 
e recursos terapêuticos que se desenvolveram e possuem um importante papel na saúde global. A 
Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  incentiva  e  fortalece  a  inserção,  reconhecimento  e 
regulamentação destas práticas, produtos e de seus praticantes nos Sistemas Nacionais de Saúde. 
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Neste  sentido,  atualizou  as  suas  diretrizes  a  partir  do  documento  "Estratégia  da  OMS  sobre 
Medicinas Tradicionais para 2014- 2023".

A PNPIC define responsabilidades institucionais para a implantação e implementação 
das práticas integrativas e complementares (PICS) e orienta que estados, distrito federal e municípios 
instituam suas próprias  normativas  trazendo para o  Sistema Único de Saúde (SUS)  práticas que 
atendam as necessidades regionais.

Em março de 2017, a PNPIC foi ampliada em 14 novas práticas no Sistema Único de 
Saúde  (SUS),  quais  sejam:  Arteterapia,  Ayurveda,  Biodança,  Dança  Circular,  Meditação, 
Musicoterapia,  Naturopatia,  Osteopatia,  Quiropraxia,  Reflexoterapia,  Reiki,  Shantala,  Terapia 
Comunitária Integrativa e Yoga, totalizando 19 práticas. A PNPIC inseriu o Brasil na vanguarda das 
práticas integrativas em sistemas universais de saúde.  As experiências brasileiras são citadas em 
relatórios da Organização Mundial de Saúde (OMS) que, desde 1970, incentiva os países membros a  
implementarem políticas na área das Medicinas Tradicionais e Complementares (MTC). Essa política 
responde  ao  desejo  da  população,  manifestado  nas  recomendações  de  diversas  Conferências 
Nacionais de Saúde, desde 1986.

A  PNPIC  em  março  de  2018  foi  ampliada  com  mais  10  novas  práticas  no  SUS, 
contemplando  Apiterapia,  Aromaterapia,  Bioenergética,  Constelação  Familiar,  Cromoterapia, 
Geoterapia,  Hipnoterapia,  Imposição de Mãos,  Ozonioterapia e  Terapia de Florais.  Totalizando a  
oferta de 29 práticas integrativas pelo SUS.

Mais práticas foram sendo e certamente ainda serão incorporadas.

Compete à gestão municipal do SUS, segundo a PNPIC:

- Elaborar normas técnicas para inserção da PNPIC na rede municipal de Saúde.
-  Definir  recursos  orçamentários  e  financeiros  para  a  implementação  desta  Política, 

considerando a composição tripartite.
- Promover articulação intersetorial para a efetivação da política.
- Estabelecer mecanismos para a qualificação dos profissionais do sistema local de Saúde.
-  Estabelecer  instrumentos  de  gestão  e  indicadores  para  o  acompanhamento  e  a 

avaliação do impacto da implantação/implementação da política.
- Divulgar a PNPIC no SUS.
- Realizar assistência farmacêutica com plantas medicinais, fitoterápicos e homeopáticos, 

bem como a vigilância sanitária no tocante a esta Política e suas ações decorrentes na sua jurisdição.
- Apresentar e aprovar proposta de inclusão da PNPIC no Conselho Municipal de Saúde.
- Exercer a vigilância sanitária no tocante à PNPIC e às ações decorrentes, bem como 

incentivar o desenvolvimento de estudos de farmacovigilância e farmacoepidemiologia, com especial 
atenção às plantas medicinais e aos fitoterápicos, no seu âmbito de atuação.

Em consonância com a PNPIC no Estado do Rio Grande do Sul, através da Comissão 
Intergestores  Bipartite/RS,  foi  aprovada  a  Política  Estadual  de  Práticas  Integrativas  e 
Complementares (PEPIC).  A PEPIC tem como objetivo geral implementar Práticas Integrativas e  
Complementares em Saúde no SUS/RS em complementação às práticas estabelecidas pelas políticas 
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de  saúde,  visando  à  promoção,  prevenção  e  assistência  à  saúde,  com  base  no  princípio  da 
integralidade e buscando a humanização de procedimentos e ações em todos os níveis de atenção.

Já em relação a Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEP-SUS), temos que 
esta também propõe metodologias e tecnologias para o fortalecimento do SUS. Esta política é uma  
prática voltada para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde a partir do diálogo entre a  
diversidade  de  saberes,  valorizando  os  saberes  populares,  a  ancestralidade,  a  produção  de 
conhecimentos e a inserção destes no SUS.

As  práticas  e  as  metodologias  da  Educação  Popular  em Saúde  (EPS)  possibilitam o 
encontro  entre  trabalhadores  e  usuários,  entre  as  equipes  de  saúde  e  os  espaços  das  práticas 
populares de cuidado, entre o cotidiano dos conselhos e dos movimentos populares, ressignificando 
saberes e práticas. A Educação Popular em Saúde propõe ações em quatro eixos estratégicos:

• Participação, controle social e gestão participativa
• Formação, comunicação e produção de conhecimento
• Cuidado em saúde
• Intersetorialidade e diálogos multiculturais

Os eixos definidos na EPS contemplam as seguintes estratégias:

I - apoiar a implementação e o fortalecimento de espaços de participação popular na 
saúde,  promovendo  a  ampliação  e  a  diversificação  dos  segmentos  sociais  representados  nos 
conselhos e conferências de saúde, o desenvolvimento de ações conjuntas de mobilização e troca de 
saberes entre gestão, trabalhadores e usuários, o desenvolvimento de ações de Educação Permanente 
para o Controle Social;

II - articular a implantação de espaços de Educação Popular em Saúde nas Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde, para ampliação do diálogo junto à sociedade;

III - fortalecer a integração entre a PNEPS-SUS e as Políticas de Promoção da Equidade 
em  Saúde  estabelecendo,  nos  serviços  e  ações  de  saúde,  práticas  comunitárias  de  diálogo,  
problematização, mediação de conflitos, trocas de saberes e reconhecimento das vulnerabilidades e 
iniquidades em saúde, passíveis de intervenção a partir de ações setoriais e intersetoriais em saúde;

IV -  inserir  as  ações  da PNEPS-SUS nos Planos de Saúde e  demais  instrumentos de 
Programação e Planejamento nas três esferas de gestão;

V - promover o reconhecimento e práticas de Educação Popular em Saúde junto aos 
serviços de saúde;

VI - contribuir com a produção de conhecimento em Educação Popular em Saúde;

VII - contribuir com o desenvolvimento de ações de Comunicação em Saúde, valorizando 
os saberes populares,  a  diversidade de linguagens e os aspectos culturais  e comunitários que se 
expressam nas condições de vida e saúde;
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VIII  -  promover o reconhecimento das Práticas Populares e Tradicionais de Cuidado, 
compreendendo  estas  como  forma  de  acolhida,  prevenção,  promoção  e  recuperação  da  saúde 
desenvolvidas em espaços comunitários, e sua integração às ações e serviços de saúde promovendo o 
diálogo entre os saberes populares e técnico-científicos;

IX - estimular o debate intersetorial junto aos conselhos e espaços instituídos controle 
social das políticas públicas;

X - construir ações de mobilização que fortaleçam os territórios locais como ambientes 
estratégicos  para  a  identificação,  o  reconhecimento  e  a  articulação  entre  as  necessidades  da 
população às respostas institucionais; e

XI - fortalecer a implementação das Práticas Integrativas e Complementares no SUS, na 
perspectiva da prevenção de agravos e da promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção  
básica,  voltada ao cuidado continuado, humanizado e integral  em saúde, no intuito de socializar 
tecnologias e perspectivas integrativas, bem como de aprimorar sua articulação com o SUS.

Compete à gestão municipal do SUS, segundo a PNEPS:

-  Articular  a  implementação  das  estratégias  do  Plano  Operativo  da  PNEPS-SUS  no 
âmbito municipal; e

-  promover  a  inclusão  das  estratégias  do  Plano  Operativo  da  PNEPS-SUS  no  Plano 
Municipal de Saúde, na Programação Anual de Saúde, bem como monitorar as ações desse Plano a 
partir do Relatório Anual de Gestão, em consonância com as realidades, demandas e necessidades 
locais.

Destacamos  que,  recentemente,  nosso  Município  fora  contemplado  com  recursos 
oriundos  de  indicação  realizada  através  de  Emenda  Parlamentar,  para,  felizmente,  iniciar  o 
desenvolvimento das atividades afetas às  Práticas Integrativas e Complementares e de Educação 
Popular em Saúde (PMPICEPS).

Acreditamos,  que será  de  grande valia,  em caráter  suplementar  e  complementar  aos 
serviços de saúde atualmente disponibilizados,  passar a disponibilizar à nossa população, algumas 
destas práticas reconhecidas pelas “instâncias” Estaduais e Federais de Saúde 

Temos que a medida contempla o interesse público.

Diante do exposto, enviamos o presente Projeto de Lei Municipal para apreciação dos 
Nobres Senhores Vereadores, esperando que o mesmo encontre o respaldo necessário por parte desta 
Casa Legislativa.

Atenciosamente,

EVANDRO BARATTO
Prefeito Municipal


